
GOVERNO DO ESTADO

.~q
PARANfit

N ° 5446 ANO XL IV CUR IT IB A , S EXTA -FE IR A , 06 D E AGO STO DE 1999 ED IÇ ÃO DE HO JE - 1012 PÁG .

SUM ÁR IO

PODER JUD IC IÁR IO ESTADUAL

TR IBUNAL DE JU ST iÇ A

ATO S DA PRES ID ÊNC IA O 1
S EC R ETA R IA .

D EPAR TAM EN TO DA M AG IS TR ATURA 03

O E PA R TAM EN TO ADM IN IS TR AT I VO .

D EPAR TAM EN TO ECONÓM ICO E F IN ANCE IRO .

D EPAR TAM EN TO DE PATR IM ÓN IO 04

D EPAR TAM EN TO DE O BRAS : 05

D EPAR TAM EN TO DE SERV iÇO S G ERA IS .

D EPAR TAM EN TO JUD IC IÁR IO

CÂM ARAS C IVE I S 05

C ÂM ARAS CR IM I N A IS 115

S EÇÂO O E P R EPA RO .

SEÇÃO O E D IS TR I BU IçÃO .

CO RREG EDOR IA D A JU ST iÇ A 126

CO NSELHO DA M AG IS TR ATURA : 127

ESCO LA DA M AG I S TR ATU RA .

COM ISSÂO IN T . CO NC . PROMOÇÓ ES .

S IS TEM AS DE JU IZADO S ESPEC IA IS C íVE IS E CR IM IN A IS .

TR IBUNAL DE A LÇADA

ATO S DA PRES ID ÊNC IA .

S E C R ETA R I A 128

O EPA R TAM EN TO A DM IN IS TR AT I VO .

D EPAR TAM EN TO ECONÓM ICO E F IN ANCE IRO .

PROC ESSO C íVE L 129

PROCESSO CR I M E 342

SERV I ÇO O E PREPA RO .

SEÇÃO DE D IS TR I BU IçÃO .

D IV IS ÃO DE REG IS TRO S E IN FO RM AÇÓ ES .

COM ISSÃO IN TERNA DE CONCURSO S E PROMOÇÓ ES .

COM ARCA DA CAP ITA L

c iv E L 384

C R IM E 542

JU IZADO S ESP EC IA IS : : .

C OM ARCA DO IN TER IO R

C íV E L .................................• ........................................................................... 5 48

CR IM E 754

JU IZADO S ES PEC IA I S 758

M IN IS TÉR IO PÚBL ICO DO ESTADO DO PARANÁ

CONSELHO SUPER IO R DO M IN IS TÉR IO PÚBL ICO 759

CORREG EDOR IA G ERAL DO M IN IS TÉR IO PÚBL ICO 760

PO DER JUD IC IÁR IO FEDERAL

O RDEM DO S ADVOG ADO S DO BRAS IL .

JU ST iÇ A E LE ITO RAL 761

JU ST iÇ A DO TRABA LH O 766

M IN IS TÉR IO PÚBL ICO DO TRABA LHO .

JU ST iÇ A M IL ITAR .

JU ST iÇ A FED ERAL 928

ED ITA IS JUD IC IA IS

C AP ITA L 981

IN TER IO R 983

D IVE RSO S .

I TR IBUNAL DE JU ST IÇA I

I A :_T _O _S _D _A :_P _R _E _S _ ID _E _

A

N _C _ I_A :__ - l1
DECRETO JUD IC IÁR IO N ' (O 0 ::2 4 O

8 PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JU ST IÇA DO ESTADO

DO PARANÁ EM EXERC ÍC IO , no uso das suas a tribu ições

lega is e tendo em vista o que d ispõe o artigo lO do A ssen to nO

01 /90 do eg rég io Ó rgão E specia l, da tado de 14 /09 /90 e o

con tido no pro toco lado sob nO 64432 /99 , reso lve

NOM EAR

EL ISABETH DE OL IVE IRA ON ISH I, para exercer o cargo de 1° Sup len te de Ju iz
de Paz do D Istrito de U beraba , C om arca de C uritiba .

Curitiba , 30 de ju lho de 99 .

DECRETO JUD IC IÁR IO N ' C :O 0 ::2 41

O PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JU ST IÇA DO ESTADO

DO PARANA EM EXERC IC IO , no uso das suas a tribu ições

lega iS e tendo em V is ta o que d ispõe o artigo lO do A ssen to n0

01 /90 do eg rég io Ó rgão E specia l, da tado de 14 /09 /90 e o

con tido no pro toco lado sob nO 106484 /98 , reso lve

NOM EAR

JOÃO BAPT ISTA DE OL IVE IRA , para exercer o cargo de 2° Sup len te de Ju iz de
paz do D istrito de R eianópo lis , C om arca de Sengés.

PORTAR IA N ' ! ' ~ 5] 'I

O PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JU ST iÇA DO

ESTADO DO PARANÁ EM EXERC ÍC IO , no uso das

a tribu ições que lhe são conferidas po r le i e tendo em vista o

con tido no pro toco lado sob n~ 68233 /99 . reso lve

LOTAR
RODERLE I ANTON IO DOS SANTOS , serv ido r do Q uadro de Pessoal da Secre taria

do T ribunal de Justiça , jun to à 2a V ara de Execuções Penais e C orregedoria dos P resíd io s

da C om arca de C uritiba , a partir de 22 de ab ril de 1999 .

C uritiba , 3

OLDB ASI::JW ~FF
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PORTARIA Nt
PORTARIA Nt

o PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00

ESTADO DO PARANÁ EM EXERCÍCIO, no uso das

atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o

contido no protocolado sob n° 67747/99, resolve

LOTAR

ISABELLA DE ALMEIDA LIMA, servidora do Quadro de Pessoal da Secretaria do

Tnb~nal de Justiça, junto à Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios _ 20
OfiCIO, da Comarca de Curitiba, a partir de 29 de junho de 1999.

Curitiba, O de ju -b ~ 0
ROLD ~ASILVAWOLFF

Presidente m exercício

r~51i

O PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSnçA 00 ESTAOO

00 PARANA EM EXERCICIO, no uso das suas atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido no
protocolado sob n' 60270/99, resolve

l-R E VOGAR

a Portaria n' 852, de 02 de setembro de 1998, na parte referente as designações de

VERA DE FREITAS MENDONÇA, DÉBORA CARLA SILVA MELO, CINTIA

RESQUETTI < RENATA OVENHAUSEN ALBERNAZ DE SEIXAS, para

exercerem as funçôcs de Conciliador junto ao Juizado Especial Criminal da Comarca de
Maringá.

11- D E S I G N A R

JOSÉ ANTONIO DA CONCEiÇÃO e LORESV AI. EDUARDO ZUlM, para

exercerem as funções de Conciliador junto ao Juizado Especial Criminal da Comarca de
Maringá, pelo prazo certo de dois (02) anos.

PORTARIA Nt

O PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00

ESTADO 00 PARANÁ EM EXERCíCIO, no uso das

atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o

contido no protocolado sob nO63868/99. resolve

LOTAR

~~
BERN DA SILVA WOLFF

Presidente em exercício

PORTARIA Nt OS518

WALTER DE SOUZA, scrvidor do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de
Justiça, no Gabinete do Desembargador Antônio Alves do Prado Filho, a partir de 25 de

junho de 1999, ficando em conseqüência revogada sua lotação anterior.

Curitiba,

HAROL

O~99. ~

BERNARDO DA::ZA WOLFF
Presidente em exercício

O PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ EM EXERCíCIO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob nO 70386/99, resolve

DESIGNAR

SÉRGIO ARMANDO TUOTO, servidor do Quadro de Pessoal da Secretaria do

Tribunal de Justiça, para exercer, em substituição, a partir de 21 de julho de IQ99, o

cargo em comissão de Diretor de Departamento símbolo DAS-3, do Departamento de

Serviços Gerais, durante o afastamento do titular ARIEL FERREIRA DO AMARAL
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AUTORIZAR
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réu reso).

oitiva de 06 testemunhas e tomada das
alegações finais, cujo adolescente esta
internado rovisóriamente.

oitiva de 02 testemunhas.

I) 20/07/99 n° 012/99 oitiva de 03 testemunhas da acusação - (réu
reso.

Curitiba, 02 de agosto de 1999. ~

- . --:;::::;:>1
c-h-'-Q:-~

HAROL~ BERNARDODAS LVA WOLFF
Presidente, em exercicio

PORTARIA H' 896 - D.M.

O PRESIDENTEDO TRIBUNALDE JUSTIÇADO
ESTADODO PARANÁ,EM EXERCíCIO,no uso
das atribuições que Jhe são conferidas por lei e
tendo em vista o contido no protocolado sob n°
71.329199, resolve
AUTORIZAR

O PRESIDENTEDO TRIBUNALDE JUSTIÇADO
ESTADODO PARANÁ,EM EXERCiclO, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei e

::~F~f>
HAROLDOBERNARDODASILVAWOLFF

Presidente, em exercício

PORTARIA N' 895 - D.M.

D••• AutDI
I) 19/07/99 n' 14/99 oitiva de 03 testemunhas da acusação - (réu preso).

b) 19/07/99 n' 29/99 oitiva de O1 testemunha. (réu preso).

c) 19/07/99 - Juizado da Infância e da Juventude. oitiva de OI
testemunha.

d) 19/07/99 - Juizado da Infância e da Juventude - apresentação
de adolescente custodiado.

Comarca de ORTIGUEIRA

D

I) 13/07/99

II 16/07/99

bl 16/07/99

cl 16/07/99
dI 27/07/99
.) 27/07/99

~ 27/07/99

Comarca de RESERVA

bl 21/07/99

DIlI Auto, TIDO
Ii 16/07/99 n° 020/98, proceder sorteio de jurados - (réus

de Processo Crime Dresos).
b) 16/07/99 nO08/99, realizar audiências de instrução e

de Processo Crime 'ulgamento (réus nresos).
cl 16/07/99 nO056/99, oitiva de 02 testemunhas. (réus presos).

de Processo Crime
dI 28/07/99 n° 020/98, presidir o julgamento perante o Júri

de Processo Crime PODular• (réu Dreso).

Comarca de PEABIRU

a Doutora ROBERTA CARMEN SCRAMIM, Juiza Substituta da 25' Seção
Judiciária, com sede na Comarca de Campo Mourão, a se afastar da sede nos
dias abaixo citados, para presidir audiências nas comarcas adiante
relacionadas:
Comarca de IRETAMA

894 - D.M.PORTARIA H'

O PRESIDENTEDO TRIBUNALDE JUSTIÇADO
ESTADODO PARANÁ,EM EXERCÍCIO,no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei e
tendo em vista o contido no protocolado sob n°
71.584199, resolve

O PRESIDENTEDO TRIBUNALDE JUSTIÇADO
ESTADO DO PARANÁ,EM EXERCíCIO,no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei e
tendo em vista o contido no protocolado sob nO
70.800I99,resolve
AUTORIZAR

Curitiba, 02 de .ag,?st~99?

11 ~~""~J. ' ./j)
HAROLDOBERNARDODA sII:VA WOLFF

Presidente, em exerclcio

~~~OLFF
Presidente em exercicio

Curiti~30 de julho de 1999.

BE DASTL~
Presidente em exercicio

PORTARIA NO r S 519

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ EM EXERCíCIO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contidono protocoladosob n' 68840/99,resolve
DESIGNAR

JAQUlLINE LAZZARETTI,para exerceras funçõesde Juiz Leigojunto ao Juizado
EspecialClvelda Comarcade Palmas,peloprazocertode dois (02) anos.

CURITIBA, 6•• FEIRA, 06/08/1999

FILHO, atribuind~se-1hea gratificaçaocorrespondente.

os' Juizes Substitutos das Seções Judiciárias abaixo relacionados para, nas
Comarcas infra citadas, presidirem audiências nos autos e periodos adiante
referidos:

aI ADRIANACARRILHO DANNA, na Comarca de Jaguapitã, para
da 45' de Rolândia interrogatório do réu preso, Angelo

Márcio Tesser, no dia 26/07/99.
bl LETICIA ZETOLA PORTES, na Comarca de Mangueirinha,

da 35' de Pato Branco referente a menor detido
provisóriamente, no dia 21107/99.

<l LUCIANAVARELLA, na Comarca de Astorga, referente a
da 36' de Arapongas réus Dresos, no dia 26/07/99.

a Doutora ADRIANADE LOURDESSIMETTE, Juiza Substituta da 59' Seção
Judiciária, com sede na Comarca de Telêmaco Borba, a se afastar da sede:nos
dias abaixo citados, para presidir audiências nas comarcas adIante
relacionadas:
Comarca de TIBAGI

IDEPARTAMENTO DA MAGISTRATURA I
PORTARIA N' 893 - D.M.
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tendo em vista o contido no protocolado sob nO
68.688/99, resolve

DESIGNAR

CURITIBA, 6"0 FEIRA, 06/08/1999

COMISSAO DE REGISTRO CADASTRAL

E HABILITAÇÃO DE EMPRESAS

os magistrados abaixo relacionados. para funcionarem nos autos infra
descritos:

Magistrldo Autos1Comm 1 Motivo

a) ROGERIO ETZEL, Ação Penal n° 1996.4076-1, tendo como
Juiz de Direito Substituto acusado Adriano Alves, em trâmite pela I'
da 14' Seção Judiciária da Vara Criminal da Comarca de Curitiba, em
Capital virtude do impedimento do Juiz de Direito

Designado, Doutor ANTONIO LOYOLA
VIEIRA.

b)
ROGERIO ETZEL, Ação Penal n° 0000.291-7, tendo como réu
Juiz de Direito Substituto Ninrod Jois Santi Duarte Valente, em
da 14' Seção Judiciária da trâmite pela la Vara Criminal da Comarca
Capital de Curitiba, em virtude do impedimento do

Juiz de Direito Designado, Doutor
ANTONIO LOYOLA VIEIRA.

c)
ANTONIO LOYOLA Ação Penal n° 98.7241-1, tendo como réu
VIEIRA, Juiz de Direito Shizuo Furuta, em trâmite pela li' Vara
Substituto da 7' Seção Criminal da Comarca de Curitiba, em
Judiciária da Capital virtude do impedimento do Juiz de Direito

Titular, Doutor LUIZ ANTONIO BARRY.

. Curitiba 02 ~~9.

~ ,-,'~:-~'-Lf~

HAROLDO BERNARDO DA SIL ~ A~~LFF
Presidente, em exercicio

DESPACHOS DA PRESIDÊNCIA

DEPARTAMENTO DA MAGISTRATURA

03/0811999.

RELAÇÃO N' 29/99

PROTOCOLO:9. 7~199

INTERESSADO:LuisSérgioSw*h
ASSUNTO:RequerFeriu
DESPACHO: "I - Faco o lapso temporaldoconido,nlSlOuproju<licadoo p<dUIo.11 . Ao
DeplUWneo1loda ~ paroos finsdevidoo.Curitiba,20 dojulhode 1999. SydoeyDittridt
Zappa.ProoideutedoTribunaldeJusliça".

PROTOCOLO:57.585/99

INTERESSADO:LuizCarlosGahanIo
ASSUNTO:RequerFérias
DESPACHO: "Aguarde-semelhor_idade. Curitiba,28 dejulbode 1999. HaroldoBernardo
da SÜ•• Wollf. p•.•••••• doTribunaldeJustiço,emeaen:icio".

PROTOCOLO;63.692/99

INTERESSADO:JooéCamachos..-
ASSUNTO:RequerFérias
DESPACHO:"~melhor oportunidade.Curitiào,28 dejulhode 1999. HaroldoBemardo
da SÜ•• Wolft'.ProoideutedoTribunalde lusliça,Im exmácio".

PROTOCOLO;64.163/99

INTERESSADO:MonoCarlosCam.iro
ASSUNTO;RequerFérias
DESPACHO:"Aguarde-semelhorcportuoidade.Curitiba,28 dejulhode 1999. HaroldoBernardo
da Su.. WoIfEProoideutedoTribunaldeJusliça,emaaen:icio".

PROTOCOLO;64.470199

INTERESSADO:LourivaISoam dosADjoo
ASSUNTO:RequerRootantodeLi<ouçaE.peeiaI.deFérias
DESPACHO:"AauanIo-somelhoroportunidade.Curitiba,28 dejulhodo 1999. HarolcloBernardo
da Su.. WoIf£PnoideutedoTribunalde Jusliça,emeaen:icio".

PROTOCOLO:71.583/99

INTERESSADO:R..oePerem.daCosta
ASSUNTO:RequerInterrupçãoda, Férias
DESPACHO:"I .1Ddofiro.11- AoDep•••••••••••da ~ paro '" finadevidos.Curibào,
22 de julho de 1999. HaroldoBemardoda Su.. Wolft'.Prooideutedo Tribunalde Jusliça,em
exercício".

PAULOJ~QUERQriE
Diretordo Departamentoda Magistroura

Rolado n' 09199.

I - Protocolo n°. 83.145/98 - Homologo o julgamento de fls. 037 usque 045, da Douta
Comissão de Registro Cadastral e Habilitação de Empresas, que aplicou a pena de
Advertência à empresa ADENILSON GONÇALVES-ME, com fundamento no que
dispõe o artigo 87, inciso ~ da Lei n° 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei
n° 8.883/94, c/c o Capitulo vru, do procedimento na modalidade de Concorrência n°
03/98, item 17.1. •• Sistema Registro de PreÇos", e legislação complementar atinente a
matéria TI- Ao Departamento do Patrimônio, para as anotações cabiveis. II1 - Publique-
se. Em 19 de julho de 1999. SYDNEY D1TTRICH ZAPPA _ PRESIDENTE.

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
COMISSÃO DE ABERTURA E JULGAMENTO DE CONVITES

RESENHA N° 02/99

Resenha da sessão de julgamento realizada aos dois dias do mês de agosto
de 1999, na sede do Departamento do Patrimônio .

PROTOCOLO N° 38,472/99
CONVITE N' 03/99

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE.

A Comissão, após intervalo para análise da documentação e julgamento das
propostas, RESOLVE:

I - DESCLASSIFICAR a empresa Makroten Comércio de Produtos
Manufaturados Lida, por desatendimento ao item 3.1, das NORMAS do
edital (falta autenticação nas Certidões do FGTS e CNPJ);.

li - DESCLASSIFICAR as empresas Ripel Comércio de Papéis e Mate-
rial de Escritório Lida e Infohouse Comércio e Representações de Produtos
de Informática Lida., por desatendimento aos itens 03 e 04 das OBSER-
V AÇÕES do edital (não apresentaram amostras);

II1 - CLASSIFICAR as demais empresas participantes por estarem aten-
didas as exigências quanto a documentação;

IV - JULGAR VENCEDORAS - Do Convite n° 03/99, por atenderem
os requisitos impostos pelo edital e por apresentarem menor preço por item,
as seguintes empresas:

a) LENlNE TONIOLO, nos itens OI, 02, 08, e 09,
pelo valor total de R$ 2.947,90 (dois mil novecentos e quarenta e sete reais e
noventa centavos);

b) VILIlENA MÁQUINAS E SISTEMAS DE ES-
CRITÓRIO LIDA., nos itens 05, 06, lO, lI, 12, 19 e 23, pelo valor total
de R$ 12.499,00 (doze mil quatrocentos e noventa e nove reais);

c) LIVROS LUIZ LUNARDELLI - ME., no item 07,
no valor de R$ 52,00 (cinqüenta e dois reais);

d) LUIZ CARLOS CANDEO & CIA. LTDA., no
item 14, no valor de RS 8.010,00 (oito mil e dez reais);

e) CLAUDINANI PAPELARIA LIDA., no item 16,
no valor de R$ 940,00 (novecentos e quarenta reais);

I) ADRlPAR REPRESENTAÇÕES LTDA., no item
17, no valor de R$ 2l8,00 (duzentos e quarenta e oito reais).

V - SUGERIR A ADJUDICAÇÃO às empresas vencedoras, o forneci-
mento dos materiais licitados.

Decorridos o prazo recursal, á elevada apreciação do Ex-
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I DivisA0 de Processo Civel

Pauta de Julgamento do dia 11/08/1999

Sessilo Ordinária. 2' Camara Clvel

FORO : Com arca de C uritib a .
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André Viana da Cruz

Angela Eslorilio Silva Franco

Anila Caruso Puchta

Ana Lucia Bohmann

André Renalo Miranda Andrade

Antonio Elson Sabaini

Anlonio Sbano

Anlonio Sbano Junior

Argentino Pereira de Siqueira

Argos Gonçalves Dias Rodrigues

Arivaldy Rosária SIela Alves

Arnaldo Alves de Camargo Neto

Arnaldo José da Silva

Ayrton Lopes da Silva

Benedito Nicolau dos Santos Neto

Brasil Paraná de Cristo 11

Braulio Belinati Garcia Perez

Carlos Alberto Pereira

Carlos Augusto Anlunes

Cassio Lisandro T elles

Celso Paulo da CosIa

Celso Zamoner

Cesar Auguslo de Mello e Silva
Cesar Ricardo Tuponi

Chrislianne Regina Leandro Posfaldo

Claudia Maria Barbosa

Claudia Maria Tagala Rodrigues

Cláudia Cecilia Camacho Rojas

Cristina Maria Bandeira

César Auguslo Gularte de Carvalho
Darci Kasprzak

Dary Soares Duarte

Demétrio Berehulka

Edison Bernardo de Sousa

Eduardo Antunes Scartezini

Eduardo Duarte Ferreira

Eduardo Pereira de Oliveira Mello

Elias de Jesus Pinheiro

Ellen Patricia Chini

Estevâo Ruchinski

Eunice Fumagalli Martins e Scheer
Evaristo SIabile Nelo

Fabiana Takala Jordan

Fausto Eduardo Seixas Nogueira

Fausto Egydio Nogueira Neto

Fernando Almeida de Oliveira

Fernando Navarro Vince

Flávia Lombardi

Francisco Braz Neto

Francisco Cunha Souza Filho

Frank Ohashi Saita

Gerson Luiz Dechandl

Gilceo Jair Klein

Gilson Roberto Cecatlo Santos

Gisele Soares

Gisele da Rocha Parente Venancio

I
I
I

DIÁRIO DA JUSTiÇA

Alberto Gosson Jorge Júnior
Albino Kluge

Alceu Conceição Machado Filho

Processo

0076692-3

0076735-3

0078461-6

0078230-1

0076692-3

Ordem

0024

0035

0013

0010

0024

SECRETAR IA

DEPARTAM ENTO DE OBRAS

DEPARTAM ENTO DE OBRAS

LD ACC IO LY RODR IGUES DA COS JÚN IOR

Presidente da Comissão de Julgamento de Convites

EXTRATO DE TERM O AD IT IVO CONTRATUAL N " 03 /99

CO I\'TRA TO : termo ad itivo ao con tra to de em pre itada , firm ado em 26 de ju lho de
1999 .

CURITIBA, 6a
o FEIRA, 06/08/1999

celentíssirno Senhor Desembargador Presidente.

Curitiba, 02 de agosto de 1999.

OB JETO : E xecução dos serv iço s ex tras na ob ra de recuperação e re fo rm a do p réd io do

Fó rum da C om arca de B ela V ista do Para íso .

CU STE IO DAS DESPESA S : do tação o rçam en ta ria do Poder Jud ic iá rio para o exerc íc io de

1999 . a través dos sub .e lem en to s . 3 .3 .90 .39 .00 e 3 .3 .90 .39 .12 .

dev idam en te em penhado . pe la no ta de em penho nO

0173711999 . em itid a pe lo D epartam en to E conôm ico e

F inance iro da S ecre ta ria do T ribuna l de Ju stiça em 06 /07199 .

EX PED IENTE : p ro toco lado na Secre ta ria do T ribuna l de Ju stiça sob nO 7 .141 /97 .

FUNDA .\IE l'I 'TO LEGAL : an igo 65 . in c iso I. a lín ea "b" e parág ra fo 1° da L ei nO 8 .666 /93 .
de 21 de junho de 1993 .

CO ~TRA TADA: Constra l C onstrução C iv il L tda .

CONTRATANTE : T ribuna l de Ju stiça do E stado do Paraná .

PREÇO : va lo r g loba l de R $ 16 .402 .59 (dezesse is m il. qua trocen to s e do is rea is e c inquen ta e

nove cen tavos).

Pauta de Julgamento da sessão ordinária da 28 Câmara Civel a

realizar-se em 11/08/1999 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

íNDICE DE ADVOGADOS

Advogado

Ademir Simões

Aderbal de Holleben Mello

Adriana Marubayashi Angelozzi

Airton Martins Molina

Akêmi Maria Borcezzi

I DEPARTAM ENTO JUD IC IÁR IO

I CÂM ARAS C ÍV E IS

I D IV ISÃO DE PROCESSO C íV EL



002. 0061307-6/06 Agravo de Instrumento Crime Ao S.U .

Curitiba, 02 de agosto de 1999.

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTiÇA

I

Processo

0061307-6/05
0061307-6106
0062567.6/04
0062567-6105
0061307-6/05
0061307-6/06
0061307-6/05
006'307-6/06
0061307-6/05
0061307-6106
0 0 6 1 3 0 7 -6 1Ô 5

0061307-6/06
0062567-6/04
0062567-6/05

Página 001

Em itidoem 03.08.1999

Ordem

001
002
003
004
'0 0 1

002
001
002
001
002
001
002
003
004

CURITIBA, 6a_ FEIRA, 06/08/1999

Divisão de Processo Crime
Seção de Recursos ao STF e ST J

Ronaldo Antonio Botelho

íNDICE DE PUBLICAÇÃO

Teresinha de Jesus Hass

Marcia Martins Onofre

Luiz V iel

José Chiezi de O liveira

Gabrie l Maccagnani Carazzai

Advogado

C icero da Silva

Relação No. 1999.02800 de Publicação (Analilica)

CORREGEDORIA DA JUSTIÇA

GjA

Oficio Circular n° 93/99

Assunto: Esclarece o disposto pelo artigo I° do Provimento

07/99 desta Corregedoria-Geral da Justiça.

Senhor Distribuidor:

Utilizo-me do presente instrumento

Vista ao(s) Agravado(s) - Para apresentar contra-m inuta .

001. 0061307-ô105 Agravo de Instrumento Crime Ao S.t.j.

Vista ao(s) Recorrido(s) - Para apresentar contra-f"azões.

003. 0062567-6/04 Recurso Especial C rime

Protocolo: 1999160502. Comarca: lé~pa. Ação Originária: 625676 Inquérito Policia l.

Recorrente: M inistério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Joacir Gonli:8 lves

Advogado: Gabrie l Maccagnani Carazzai, Teresinha de Jesus Hass . MotiVO : Para

apresentar contra-razões.

ser remetido ao juiz conpetente. No juizo conpete.nte deve o

processo prosseguir, com a lJimp~es ratíficação dos atos anteriores,

como dispóe o art. 108 do C. Pro Pena~. Funda-se a ~ei, para ta~

801ução, não só no princípio da economia prooe8sual, cama Cambém no

da unidade da jurisdição como atividade do Estado. O processo

constituí a própria jurisdição em exercício ou a própria di..nâmica

jurisdiciona~, ou seja, a ativi.dade jurisdiciona~ do Estaoo, na sua

função de ap~icar a ~ei.. A incompetência do juiz que vi.nha

f11n-cionando no processo não envo~ve a nu~idade ddste, a~etandD

somente os atos de decisão. Os atos meramente ordinat6rio" e 08

atos da instrução cr.i.alina~ são inteiramente vá~idos, devendo ser

apenas ratificados (gri:Eou-se) . Os atos praticados na Justiça

EBtadua~, validamente aproveitados pe~o Juízo Federal, não

comportam, portanto, a pretendida anulação. Por qua~quer ângu~o que

se o.lbe, portanto, conclui-se que os embargos deS1DBrecemaco~h.ida

(f~s. 335-340). Assim embasado, rejeito os embargoa dec~aratórioa

de f~s. 325-330. Pub~ique-se. Curitiba, 22 da junho de 1999. Dea.

SYDNEYDI'l'TRICH ZAPPA, Presi.dente. II

004. 0062567-6/05 Recurso Extraordinário Crime

Protocolo: 1 9 9 9 1 6 0 4 8 1 . Comarca: Lapa. Ação Originária: 625676 Inquérito Policia l.

Recorrente: M inistério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Joacir Gonçalves .

Advogado: Gabrie l Maccagnani Carazzai. Teresinha de Jesus Hass . Motivo: Para

apresentar contra-razões.

Protocolo: 1 9 9 9 /5 9 9 9 7 . Comarca: Comélio Procõpio. Ação Originária: 61307604 Recurso

Extraordinário Crime. Agravante: M inistério Público do Estado do Paraná . Agravado:
Sergio Antonio TlZZiani . Advogado: Ronaldo Antonio Botelho. Luiz V iel , José Chiezi

de O liveira. C ícero da Silva, Marcia Martins Onofre Motivo: Para apresentar

contra-m inuta.

Protocolo: 1 9 9 9 /5 9 9 9 8 . Comarca: Comélio Procópio. Ação Originária: 61307603 Recurso

Especial C rime. Agravante: M inistério Público do Estado do Paraná. Agravado: Sergio

Antonio T1zziani . Advogado: Ronaldo Antonio Botelho. Luiz V iel , José Chiezi de

O liveira, C ícero da Silva , Marcia Martins Onofre Motivo: Para apresentar

contra.m inuta.

I
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atos decisórios conlJidarados nulos, qaando praticados por juizo

i.ncorzpetanta, requerendo, ao ~ina.l, reconsideração da inadmissão

aos recursos co.Qlltit:ucionaís. Nã.o por se constituir em proced1.rDe'nto

habitua.! da.ta Presíd&ncia, mas sim por reconhecer a exce~ê.ncía d a li

maDUestaç6ell da Procuradoria Geral <Ut JUstiça do Mi.nistério

Público, venho, novamente, ~azer U80 do• .fuDd.amentoscon.t:ante. da

maDifestação de ~lB. 335-340, que retrata com exatidão o pensamento

mantido por este prévio juízo de admi.ll'.ibilida.de a respeito do.

questionamantos postulados nO B embargos daclarat:6ríoB sub ax:aJDL'\D.

Por tal motivo, valho-me do a 8eguir t:r&n8crito, como se de lZlinba

própria lavra ;fo.se, com .s devida", hOll:llenage.J18ao Ministério

P ú b lic o : A rejeição d a S IU I. em b a rg o s , contudo, é .1Dperativa. C om

efeito, COD.soantede s o b e jo se pode v e r if ic a r , o embargante não

demon8Uou contradição, omissão, obscuridade ou amb:Lgttidade na

decisão ambargadA, nem tampouco .• necessidade da pretendida

dec~aração. Limitou-se o recorrente, na verdade, a apontar supostas

falhas do acórdão objeto dos ape~os raros. Os embargos,

re",sa~ta.-se, visam, ac~arar a decisão quando bá algo que cOJIPro.mete

a in te~igência, o en tendimen to do a to, e que não permi te ver o que

de fato se decidiu. A única frase da decisão embargada que foi

invocada pe~o recorrente embora anu~ado o processo crimina~

objeto destes auto.s -, foi proferida ao inicio, no momento am que

se re~atava o objeto dos recursos cuja adm.issibi~idade se

examinaria na seqttência, e não contradiz o conteúdo da decisão

embargada. De fato, essa frase não cOJIPromete a inte~igência do ato

embargadD. Configura-se mera inaxatidão materia~, porque é evidente

que se quis dizer embora anu~ada a sentença. O conteúdo da decisão

atacada demonstra isso c~aramente. D:D momento a~gum se deixou

margem à dúvida sobre a dec~aração de nu~idade proferida pe~a 2-

Câmara ter a~cançado atos anteriores à .sentença. D:Dtoda a decisão

embargada se disse que o aproveitamento dos demais atos processuais

c~ria ao Juízo conpetente. A decisão embargada, destaque-se,

jUIJge-se à aná~ise da admiBsibi~idade dos recursos extremos, não

lhe cabendo a função de esc~arecer o acórdão recorridD. Não cabe à

decisão de admissibilidade eBc~arecer o conteúdo dD ac6rdão

recorridD e dizer se todo o processo está anu~ado, se o receb.iJzlento

da denúncia li! ato decisório e se faz parte do rol cIDs atos

consideráveis nu~os. Nessa fase, verifica-se somente se os recursos

raros comportam prossecução. A revisão da decisão recorrida compete

às COrtes supremas. A apreciação pretendida pelo embargante,

re~ativamente ao aproveitamento dos atos processuais já praticados,

cabe agora aos TribUIJais Superiores. Logo, evidenciam-se totaLmente

d.eacabidos os presentes embargos. Ademais, no tocante às questões

~evantadas tem-se que foram objeto de manifestação pe~o Tribuna~

~ocal. A decisão sobre o aproveitamento ou não dos atos anteriores

à sentença anu~ada são da alçada dD juiz competente para apreciar o

.meritum causae. Nesse diapasão, destacam-se a~gumas considerações

sobre o tema, lançadas nas, contra-razões dos ape~os raros. A

nu.lidade levan tada pe~o recorren te não merece guarida. Os au tos que

serào remeti.dos ao Juizo competente se encontram em fase de

sen tença. Não cabe ao Tribunal ~oca~ a anu~ação de todos os a tos

prati.cados anterioxmente, visto que a apreciação do aproveitamento

dos mesmos incumbe ao JUizo competente para o ju~gamento do mérito.

Com base nos artigos 108, ~ l° e 567, do CPP, é possivel a

ratificação dD despacho que recebeu a denúncia, bem como a

convalidação dos demais atos processuais já rea~izados. QuandD os

autos forem remetidos à JUstiça Federal, repita-se, já terão sido

.superadas as ~ases instrutória e do art. 500 do CPP. No novo Juizo,.

os a tos poderão ser ra tificadDs e dispensada a repe tição da

instrução ou a produção de novas provas. De outra parte, o

recorrente refere-se a vários atos processuais, praticadDa a partir

do recebimento da den1Í:1cia e suscetíveis, no seu entender, de

anu~ação. Invocando a Súmu~a 122 dD STJ e o principio do juiz

natura~, a~ega que tem direito a ser processado pe~o JUizo

competente. Ora, esse JUízo, o competente, ao ratificar os atos já

praticados, emite declaração de vontade. É como se afirmasse:

considero vá~ido o procedimento até aqui, e tê-~o-ia conduzidD de

modo seme~hante. Ma.i.al, em qualquer hipótese, não será subtraida ao

recorrente a decisão proferida pelo juízo COlIpetente, quer no

tocante à validade da instrução, quer no tocante ao julgamento da

aausa. O juiz natural dará a última palavra sobre o aproveitamento

dJ:>aatos judiciais já praticados e a sua suficiencia para formar a

convicção necessária à pro~ação da sentença. Todavia, para evitar

fituras discussões, é possíve~ que o magistradD da JUstiça Federa~

renOV6 o recebi.men to da denúncia, a to com con teúdD decisório e, em

.eguida, ratifique! os demaia atos processuais. Em casos assim, na

T'erdade, não há que se cogitar de nu~idade pe~a práti.ca de atos por

juiz incompetente.A doutri.na e a jurisprudência defendem, diante da

ausência de prejuízo, a conva~idação oos atos processuais em geral,

• até mesmo da decisão de re~i.mento da denúncia. JUlio Fabbrini

~abete, ao discorrer sabre o assunto, leciona: Registre-se que o

reaebi.mento da denúncia, apesar de ato que tem carga decisória,

Juizo de pre~ibação sobre a ex:istência dD :fumusboni juris na ação

penal condenat6ría, ,; considerado ratificável pe~o juiz co.apetente.

O C~go de Processo Pena~~ como é euria~, adotou o principi.o

.egu.ndo o qua~ sem prejuízo não se anu~a ato processual. De acordo

com a orientação do suprel1lO Tri.buna~ Federa.! Tanto a denúncia

quanto o seu recebi.mento emanados de autoridades incompetentes

ratione materiae são ratificáveis no juizo coçetente (art. 108, S

1°, 567 e 568 do CPP) como se constata na RTJ-79:435-438. No mesmo

.entido, decísàes encontradas na RT-516:374-377 e na RT-619:302.

Sobre a matéria, vale mencionar decisão dD Supremo Tribiuna'!

Federa~: ( ... ) A incoçetênciai do juízo anu.!a apenas os atos

decilJório.s, segundo diapõe, com meridiana c~areza, o art. 567 do c.

Pro Pena~: A inccmpetência do juizo anu~a somente 08 ato""

deci.órios, devendD o proceslIo, quando for dec~arada a nulidade,
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PROPONENTE: PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL _
SUBSEÇÃO DE MARINGÃ

OESPACHO PROFERIDO PELO EXCELENTisSIMO SENHOR DESEMBARGADOR
OSIRIS FONTOURA,CORREGEDOR-GERALDAJUSTiÇA, RELATORNOS AUTOS DE
PROPOSiÇÃO N' 98.029-1, DE SARANDI.

~Tendo expirado o prazo de seis meses estabelecido para a exceção, determ ino o
arquivamento deste expediente, certo de que o regime poderá ser renovado, mediante
provocação, caso se faça necessário. Curitiba, 12 de ju lho de 1999. asso oes. OSIR IS
FONTOURA,Corregedor-Geral da Justiça:

Curitiba, 03 de agosto de 1999.
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PUBLlCACÃODE DESPACHO

Atenciosamente,

Des~IS FONTOURA

Corregedor-Geral da Justiça

para esclarecer que, em relação à consulta que deve ser feita sobre a

regularidade da inscrição dos advogados na OAB, determinada pelo artigo I'

do Provimento 07/99, a certidão, em caso positivo de impedimento ou outra

irregularidade constatada, não obsta a respectiva distribuição da petição, que

deve ocorrer mesmo nesta hipótese.

PLANTÃO JUDICIÁRIO

CURITIBA, 6"0 FEIRA, 06/08/1999

RELAÇAO H.o

93/99

ESCALA SEMANAL DO PLANTÃO JUDICIÁRIO para atender os

casos de "habeas-corpus", de pedidos urgentes de prisão preventiva, de

arbitramento e prestação de fiança, de liberdade provisória, de busca e

apreensão domiciliar, de prisão temporária, bem como conhecimento de

prisão em flagrante, desde que tais matérias nã~ ~e encontr~m sob a
competência preventa de algumas das Varas CnmmaIS, de mtemação

provisória e de comunicação de apreensão em flagrante de adolescente

infrator, bem como os constantes do Provimento n' 05/99 (plantão
Judiciário Civel), nos moldes do seu art. 2', "in verbis":

"Será da competência do Planta0 Judiciário Clvel da comarca
de Curitiba, a apreciação das seguintes matérias, reº~a.das urgentes,. em
gÜe a parte tenha encontrado a impossib ilidade obletlva de . deduzl~ a

pretensão durante o expediente normal de trabalho e desde que Visem eVItar
o perecimento do direito postuledo eté o final do Planta0:

a) medidas cautelares e lim inares cfveis; ~. .
b) providências em geral, decorrentes da Junsdlção da
fam ília e infância e Juventude;-

SEMANA DE PLANTÃO - Inicio .09/08199 (17:00 horas)

Término - 16/08199 (17:00 horas)

PUBLlCACÃODE DESPACHO

DESPACHO PROFERIDO PELO EXCELENTisSIMO SENHOR DESEMBARGADOR
SILVAWOLFF, PRESIDENTE, EM EXERCiclO DESTE TRIBUNALDE JUSTiÇA, NOS
AUTOS DE HABEASCORPUS N' 99.300-4.

IMPETRANTE:JOSELI DE LOURDES PACHECO.
IMPETRADO:JUIZ DE DIREITO DAVARADA INFÂNCIAE JUVENTUDE- SETOR DE
INFRATORES.
PACIENTE:A. F. L. (Adolescente).

"I~ O adolescente A., após descumprir as medidas que lhe foram impostas pelo r. Juízo da
Vara da Infância e da Juventude - Setor de Infratores, fo i internado por três (3) meses, no
Educandário São Francisco. A 27 de julho último (fls. 5-CM ), expirou o prazo de custódia
do infrator. 11• Constatado o cabal cumprimento da mediqa imposta - e o conseqüente

excesso de prazo, defiro, lim inarmente, a ordem impetrada. Expeça-se A lvará para o
desinternamento do paciente, caso inexista razão diversa para a manutenção da custódia
- circunstância que será certificada pela Escrivania da Vara da Infância e da Juventude _
Setor de Infratores. Requisitem -se informações, pelo tríduo, ao d. Juízo impetrado - que
deverá esclarecer, também , a razão do retard~mento das providências adm inistrativas
para a liberação, a ensejar re iteradas impetrações de "habeas corpus". Após colha-se o r.
parecer m inisteria l. Publique-se e intimem -se. Curitiba, 30 de ju lho de 1999. asso
Desembargador SILVA WOLFF. Presidente, em exercicio."

JUIZ DE DIREITO:

DR". DlLMARI HELENA KESSLER
Curitiba, 03 de agosto de 1999.

RELAÇ,A,O N.o

94/99

ATENDIMENTO:

•

Das 8:30 às 17:00 boras, nos dias em que houver. expediente forense, o

atendimento será feito na CENTRAL DE INQUERITOS, localizada no

andar térreo do prédio do Fórum Criminal, na Rua Marechal Floriano

Peixoto, n' 672, fone 350-2220, 350-2221, 223-8929.

Das 17:00 às 8:30 horas do dia seguinte e, ainda, nos dias em que não houver

expediente forense, o atendimento será feito pelo Serviço de Plantão

Judiciário, que fimcionajunto à CENTRAL DE INQuíRITOS.

bÃOOOCONSEUlODAMA~

DIVISÃO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

RELAÇAO N.o

53/99

PUBLlCACÃODE DECISÃO

DECISÃOPROFERIDAPELO EXCELENTisSIMOSENHOR DESEMBARGADOROSIRIS
FONTOURA, CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA, RELATOR NOS AUTOS DE
PROCESSO ADMINISTRATIVON° 97.2225.0.

ACUSADA:L.M. F.
ADVOGADO:ALMIRMACHADODE OLIVEIRA.

• ANTE O EXPOSTO. julgo extinto o processo. ante a perda do objeto, dada a
r~~ogaÍtã ')da designação da acusada como escrivã dis~ri~aL.Remet~m~secópias de~te~
autos ao DO. Procurador Geral de Justiça, para as prOVidencIas cabIVBIS. Apos, arquIve

se. Curitiba. 23 de junhv de 1999. asso Des. OSIRIS FONTOURA, Corregedor-Geral da
Justiça.~

Curitiba,03 de agosto de 1999

PUBLICAÇÃODE DESPACHO

DESPACHO PROFERIDO PELO EXCELENTisSIMO SENHOR DESEMBARGADOR
SILVAWOLFF, PRESIDENTE, EM EXERCiclO DESTE TRIBUNALDE JUSTiÇA, NOS
AUTOSDE HABEASCORPUS N' 99.301.2,

IMPETRANTE:JOSELI DE LOURDESPACHECO.
IMPETRADO:JUIZ DE DIREITODAVARADA INFÃNCIAE JUVENTUDE- SETOR DE
INFRATORES.
PACIENTE:W. F. S. (Adolescente).

"I- O adolescente W ., após descumprir as medidas que lhe foram impostas pelo r. Juízo
da Vara da Infância e da Juventude - Setor de Infratores, fo i internado por três (3) meses,
no Educandário São Francisco. A 27 de julho último (fls. 5-CM ), expirou o prazo de
custódia do infrator. 11- Constatado o cabal cumprimento da medida imposta _ e o

conseqüente excesso de prazo, defiro, lim inarmente. a ordem impetrada Expeça-se
A lvará para o desinternamento do paciente, caso inexista razão diversa para a
manutenção da custódia - circunstância que será certificada pela Escrivania da Vara da
Infância e da Juventude - Setor de Infratores. Requisitem -se informações, pelo tríduo, ao
d. Juizo impetrado - que deverá esclarecer, também , a razão do retardamento das
providências adm inistrativas para a liberação, a ensejar re iteradas impetrações de
"habeas corpus". Após colha-se o r. parecer m inisteria l. Publiaue.se e íntimem -se.
Curitiba, 30 de ju lho de 1999. asso Desembargador SILVA WOLFF, Presidente, em
exercício."

Curitiba, 03 de agosto de 1999.

RELAÇAO N.o

95/99

PUBLlCACÃODE DESPACHO
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DESPACHO PROFERIDO PELO EXCELENTisSIMO SENHOR DESEMBARGADOR
PRESIDENTE SYDNEY DITIRICH ZAPPA, NOS AUTOS DE RECURSO ESPECIAL N°
98.2311-9/2 E EXTRAORDINÁRIO N° 98.2311-9/3.

RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ.
RECORRIDO: S. L. S. (adolescente).
DEFONSOR DATIVO: WILTON SILVA LONGO.

"Com o propósito de desconstituir o v. acórdâo unânime de fls. 219 usque 225

(declarado a fls. 243-245), do colando Conselho da Magistratura desta Corte de Justiça,
cuja ementa assim resumiu, no essencial, a vexa ta quaestio, verbis: "RECURSO DE
APELAÇÃO. ADOLESCENTE REPRESENTADO PELA PRÁTICA EM TESE DE HOMICiDIO
QUALIFICADO. NULIDADES PROCESSUAIS SUSCITADAS PELA PROCURADúRIA GERAL
DA JUSTiÇA. IRREGULARIDADES PROCESSUAIS QUE NÃO TROUXERAM PREJUiZO À
DEFESA. APLICAÇÃO DE MEDIOA SÓCIO-EDUCACIONAL ADEQUADA À ESPÉCIE,
GUARDANDOPROPORCIONALIDADECOM O DELITO EM TESE PERPETRADO.SENTENÇA
MANTIDA.RECURSOIMPROVIDO." (fls. 219). interpõe o Ministério Público do Estado do
Paraná tempestivos recursos especial de fls. 248-255 e extraordinário de fls. 256-264,
ambos lastreados na alínea a, dos respectivos permissivos constitucionais. RECURSO
ESPECIAL Traz o presente inconformismo a alegação de maltrato aos artigos 100 c.e.
113. 121, 122, ~ 2°. e 152, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90)
e ainda ao art. 222, caput e S 20, do Código de Processo Penal. Reputo razoável a

invocada contrariedade aos artigos acima referidos, na medida em que, como evidencia o

ilustre representante do "parquet", "reside a venta guaestio em deslinde sobre os liames

da internação prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, em vista das prescrições

contidas nos seus artigos 100, 112, S 1°, 113, 121 e 122, S 20 e 152 (e artigo 227, S 3°, V, da

Constituição Federal), que recepcionam em geral a Doutrina da proteção Integral e,

especificamente, prevêem em seu conjunto, a excepcionalidade da medida de internação,

propocionalidade do saneionamento à gravidade do ato e vedação de internamento em

estabelecimento prisional" (fls. 249~250). E mais adiante, apoia a sua tese no escólio de

Olympio de Sá Sotto Maior Neto, sobre o tema da adequação das medidas sócio-

educativas, verbis: "Assim, imagina-se que a excelência das medidas s6eio-educativas se

fará presente quando propiciar aos adolescentes oportunidade de deixarem de ser meras

vítimas da sociedade injusta em que vivemos para se constituírem em agentes

transfonnadores desta mesma realidade. Nesta ótica, não temos dúvida em afirmar que, do.

elenco das medidas s6cio-educativas, a que se mostra é a da liberdade assistida, porquanto

se desenvolve direcionada a interferir na realidade familiar e social do adolescente,

tencionando resgatar, mediante apoio técnico, as suas potencialidades. O

acompanhamento, auxilio e orientação, a promoção social do adolescente e de sua família,

bem como a inserção no sistema educacional e do mercado de trabalho, certamente

importarão o estabelecimento de projeto de vida capaz de produzir ruptura com a prática de

delitos, reforcados .9.!:!!!~.Q! vínculos ~.Q adolescente, seu 9!!!2Q. de convivência

.! ! comunidade (ng). E, no outro extremo deste mesmo olhar, vislumbra-se que a

internação ~ ! medida s6cio-educativa com !.! piores condic6es para produzir resultados

positivos. Com efeito, a partir da segregação e da inexistência de projeto de vida, os

adolescentes internados acaba,., ainda mais distantes da possibílidade de um

desenvolvimento sadio. Dai a importância de se observar atentamente as novas regras

legais referentes à internaçlo, especialmente aquelas que dizem respeito à

excepcionalidade da medida, sua brevidade e, a todo o tempo, o respeito à condiçlo

peculiar de pessoa em desenvolvimento (ng)" (fls. 254-255, grifos do original). Tais

argumentos estao a justifi~r, a meu sentir, que se dê alçada ao presente apelo especial.

RECURSO EXTRAORDlNARIO Encontra-se no apelo extremo a alegação de que teria
sido violado o inciso V do ~ 3° do artigo 227 da Lei Maior. Parece-me, também, assistir

razão ao recorrente quando sustenta que: "Naturalmente a Constituiçlo Federal não faz

aludo ao modo como se dari a medida privativa de liberdade, mas ressalta no inciso V, do

5 3°, de seu artigo 227, que deverá ser respeitada a condição peculiar de pessoa em

desenvolvimento das crianças e adolescentes (que é, segundo Edson Sêda, o que

caracteriza a infAncia e a adolescência, como está escrito no art. 227 da CF). Fica claro,

dessa maneira, que condição peculiar de pessoa em desenvolvimento é o critério a

delimitar quando e onde deve ser aplicada a medida privativa de liberdade e

comportamento diverso não ofende reflexamente a Constituiçio Federal, mas de forma

direta, haja vista que a moldura da política da infAncia e juventude está no Estatuto

Supremo, ofertando, frise-se, dispositivos de aplicação imediata, como o inciso V, do 5 30,

do art. 227." (fls. 263). Sendo assim, entendo ser plausivel o argumento delineado pelo

recorrente, devendo também o recurso extraordinário ser alçado â instância derradeira

para melhor análise tia vexara quaestío. Diante de tais considerações, admito ambos os

recursos ofertados pelo Ministério Público do Estado do Paraná. Publique-se. Cumpridas

as formalidades legais, subam os autos inicialmente ao egrégio Superior Tribunal de

Justiça. Curitiba, 19 de julho de 1999. asso DES. SYDNEY DITIRICH ZAPPA,
Presidente.

Curitiba. 03 de agosto de 1999.,

I TRIBUNAL DE ALÇADA I
I SECRETARIA I

O R D E M D E S E R V I ç O N° 308/99

A Secretária do Tribunal de Alçada do Estado

do Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vistft o contido

no protocolado sob nO 71624/99, resolvc:

CONCEDER

a Solange Roessle, matricula n' 5292, Assessor Juridico nivel f-4, do Quadro de

Pessoal da Secretaria deste Tribunal, 18 (dezoito) dias restantes de férias legais

alusivas ao exercício dc 1998, assegurados pela Ordcm de Serviço nO 130/99. a

partir desta data.

Curitiba, 2 de agosto de 1999.

~ r!-(ac,,' C.", v---

Maria Aparecida Hamann

Secretária

O R D E MIJE S E R V I ç O N° 311/99

A Secretária do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, c lendo em vista o COlHido no

protocolado sob nO 71919199, resolve:

INTERROMPER

a partir do último dia 27. a licença especial concedida a Dênia Maria Lobato

Flizikowski, matrícula nO 5125, Oficial Judiciário nível 0.4, do Quadro de

Pessoal da Secr.:taria deste Tribunal, pela Ordem de Serviço nO 279/99, relativa

ao qüinqüênio compreendido entre 3 de fevereiro de 1987 e 2 de fevereiro de

1992. assegurando-lhe o direito de usufruir oportunamente S4 (cinqüenta e

quatro) dias restantes.

Curitiba. 2 de agosto de 1999.

~ C""",Ct '" 'A..,....--'

Maria Apareci a "amaDO

Secretá 'i'

O R D E M O E S E R V I ç O N" 312/99

A Secretária do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná. usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei. e tendo em vista o contido no

protocolado sob nO 71912/99. resolve:

INTERROMPER

a partir do último dia 27. as férias legais alusivas ao presente exercício,

concedidas R Ana Leticla Dnrnunn Duarte Medeiros, matricula nO 5622,

Assessor Judiciário simbolo DAS-4, do Quadro de Pessoal da Secretaria

deste Tribunal, pela Ordem de Serviço n° 228/99. assegurando-lhe o direito

de usufruir 23 (vinte c três) dias restantes oportunamente.

Curiliba, 2 de agosto de 1999.

~.--e,VVV' C\Ml_
l\1aria Aparecida lIamaon

Secretária

O R D E M D E S E R V 1ç O N° 313/99

A Secretária do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná. usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o contido no

protocolado sob nO 72105/99, resolve:

CONCEDER

a Ivete Aparecida Bollis Pessoa, matricula nO 245, Técnico Judiciário nível D-2.

do Quadre de Pessoa! da Secretaria deste Tribunal, 10 (dez) dias de licença por
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motivo de doença em pessoa da fam ília, a partir do último dia 26, com base no

artigo 237, da Lei Esladualn" 6174170.

Curitiba, 2 de agosto de 1999.

(.6
1

~... t"\.A .t •.•....Q...N '\ \.,-

Maria Apa cida lIam aoo

Secretária

o R D EM D E S E R V I ç O N" 314/99

A Secretária do Tribunal de A lçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o contido no

protocolado sob nO 72106/99, resolve:

CONCEDER

a C~lIs Santos de Gols, m atricula n° 5133, O ficial Judiciário nível C•.S, do

Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal. 15 (quinze) dias de licença para

tratam ento de saúde, a partir do último dia 19, com base no. artigo 221, ~ 2", da

Lei Estadual n. 6174170.

Curitiba, 2 de agosto de t999.

~ f f}o,J..AA C 'V '\A \.A ...-

Maria Apa~~cida "amaon

Secretária

ORDEM DE SERVIÇO N"JIS/99

assegurando-lhe o direito de usufruir oportunamente 66 (sessenta e seis) dias

restantes.

Curitiba, 2 de agosto de 1999.

J
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Maria AP:ricida 118mann

Sec~ia

O R D E M DE S E R V I ç O N° J17/99

A Secretária do Tribunal de A lçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidAS por lei. e tendo em vista o contido no

protocolado sob nO 72417/99, resolve:

INTERROMPER

a partir do último dia 26, as fêrias legais alusivas ao presente exercicio de

Helena de Toledo Coelho Gonçalves, m atrícula nO 5626, A ssessor

Judiciário símbolo OAS-4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste

Tribunal, concedidas pelà O rdem de Serviço nO 207/99, assegurando-lhe o

direito de usufruir 9 (nove) dias restantes oportunamente.

Curitiba, 2 de agosto de 1999.

)fI
"\ "::.J-7 (.•.............r-\.-\.1. vo...-

'--Maria Aparecida Uamann

Secretária '

O R D E ~1 DE S E R V I ç O N° 318/99

Emitido em, 03-08-1 OQO OO,~3

A Secretária do Tribunal de A lçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei. e tendo em vista o contido no

protocolado sob nO 72355/99, resolve:

INTERROMPER

a partir do último dia 29, a licença especial concedida a M aria da G raça Stavis,

m atricula nO 5266. O ficial Judiciário nível C -9, do Quadro de Pessoal da

Secretaria deste Tribunal, pela O rdem de Serviço n° 274/99, relativa ao

qüinqüênio compreendido entre 11 de abril de 1988 e 10 de abril de 1993,

assegurando-lhe o direito de usufruir oportunamente 14 (quatorze) dias restantes.

Curitiba, 2 de agosto de t999 ..

~v..A 3-(~ '''''''" '-
Maria Aparecida "amaDo

Secretária

O R D E M D F. S E R V I ç O N° J 16/99

A Secretária do Tribunal de A lçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o contido no

protocolado sob nO 72383/99, resolve:

INTERROMPER

a partir do último dia 29. a licença especial concedida a Vania Rosa Cyrino do

Nascim ento, m atricula nO 5096, O ficial Judiciário nível 0-7. do Quadro de

Pessoal da Secretaria deste Tribunal, pela O rdem de Serviço nO 254/99. relativa

ao qüinqüênio compreendido entre 11 de janeiro de 1993 e 12 de julho de 1997,

A Secretária do Tribunal de A lçada do Estado

do Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei. e tendo em vista o contido

no protocolado sob nO71423/99, resolve:

CONCEDER

a 'Carlos A lberto '. Pedroso, m atricula nO 138, Técnico Judiciário nível 0-4. do

Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, 30 (trinta) dias de licença para

tratam ento de saúde. em prorrogação, a partir do último dia 16, com base no artigo
2t5, da Lei Estadual n. 6t74170.

Curitiba, 2 de agosto de 1999.

/'
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-vvJ) ~ ( ~ """ "'-

Maria APare~ lIamann

Secretária

I DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO

I DIVISÃO DE PROCESSO CÍVEL

Tribunal de A lçada do Paraná

I D ivisão C ível

Pauta de Julgamento do dia 11/08/1999 às 13:30

Sessão O rdinária - Segunda Câmara C íw l

Reta.tão N° lm .O l66!'i de Publi~!lç_ '" _

Pauta de Julgamento da sessão ordinária da

Segunda Câmara Civel a realizar-se em 11/08/1999 às 13:30 horas, ou

sessões subsequentes.
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